PARECER N° 1193, DE 2015
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 249, DE 2014

De autoria da nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a implantação do Programa de Combate e Prevenção à Violência de Gênero nas Escolas Públicas do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 38ª a 42ª Sessões Ordinárias, de 01 a 07 de abril de 2014, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 4º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura objetiva obrigar a Secretaria de Educação do Estado a instituir o Programa de Combate e Prevenção à Violência de Gênero nas Escolas Públicas do Estado de São Paulo, trabalhando conteúdos relacionados à igualdade de gênero, com enfoque especial na questão da violência contra as mulheres. 

Destacamos que as desigualdades de gênero têm, na violência contra as mulheres, sua expressão máxima, constituindo uma das principais formas de violação dos seus direitos humanos, atingindo-as em seus direitos à vida, à saúde e à integridade física, sendo que na maioria dos casos essa violência ocorre dentro de seus lares, praticada por seus companheiros e familiares.

Cumpre ressaltar, que a violência de gênero é um fenômeno universal, pois atinge mulheres de diferentes classes sociais, origens, idades, regiões, estados civis, escolaridades, raças e até mesmo orientação sexual. 

Salientamos que a violência contra as mulheres remete a um fenômeno de nossa sociedade que possui raízes histórico-culturais, o machismo. O combate a essa violência requer do Estado uma abordagem em que as agressões sejam reconhecidas e enfrentadas, exigindo uma atuação conjunta de diversos setores para o enfrentamento do problema.

Desse modo, conforme justificativa apresentada pela autora, é necessário que se inverta a lógica sexista que permeia nossa cultura e as relações sociais de um modo geral, e um trabalho preventivo, interdisciplinar, voltado para as crianças e adolescentes, bem como seus familiares, ajudará a mudar os referencias simbólicos que carregarão para o futuro, afinal, ninguém nasce machista.

Nesse sentido, citamos a “Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres, da Secretaria de Políticas para as Mulheres, onde se lê:

“No âmbito preventivo, a Política Nacional prevê o desenvolvimento de ações que desconstruam os mitos e estereótipos de gênero e que modifiquem os padrões sexistas, perpetuadores das desigualdades de poder entre homens e mulheres e da violência contra as mulheres. A prevenção inclui não somente ações educativas, mas também culturais que disseminem atitudes igualitárias e valores éticos de irrestrito respeito às diversidades de gênero, raça/etnia, geracionais e de valorização da paz.”

(in:http://www.spm.gov.br/sobre/publicacoes/publicacoes/2011/politica-nacional. pg. 26 Acesso em 02/6/2015)
Em função de todas essas questões, notamos que a construção de uma sociedade em que exista a igualdade de gêneros, passa pelo combate e prevenção à violência contra as mulheres, e a educação de nossas crianças e adolescentes é um instrumento eficaz e poderoso para se alcançar esse objetivo.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 249, de 2014.

a) João Paulo Rillo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/8/2015.

a) Rita Passos – Presidente
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